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Os Benefícios da Atividade Física nas Funções Executivas em Crianças e Adolescentes 

com Autismo: Uma Revisão Sistemática 

 

Resumo 

A Perturbação do Espetro do Autismo (PEA) é uma perturbação do 

neurodesenvolvimento caracterizada por dificuldades ao nível da interação e comunicação 

social, a par de interesses restritos e comportamentos repetitivos. A PEA é também 

caracterizada por inúmeros problemas nas Funções Executivas (FE), nomeadamente ao nível 

da flexibilidade cognitiva, da memória de trabalho, do controlo inibitório, do planeamento e 

da regulação emocional, tornando-se essencial compreender que respostas existem em 

termos de intervenção para colmatar estas dificuldades. Neste âmbito, diversos estudos 

sugerem que a implementação de programas de Atividade Física (AF) tem um impacto 

positivo nas FE. Todavia, os benefícios desta prática em indivíduos com PEA não são ainda 

claros. Portanto, o presente estudo pretende compreender os efeitos da AF nas FE em 

crianças e adolescentes com PEA, através de uma revisão sistemática da literatura.  

De forma a garantir o rigor metodológico, esta revisão seguiu os critérios PICO e as 

diretrizes PRISMA. Para a pesquisa foram selecionadas as bases de dados ERIC, APA 

PsycInfo e Academic Search Complete e as seguintes palavras-chave: Autism Spectrum 

Disorders OR ASD OR Autism OR Aspergers OR Asperger Syndrome AND Executive 

Function OR Executive Functioning AND Physical Activity OR Exercise OR Fitness OR 

Physical Exercise OR Sport AND Children OR Adolescent. Nesta revisão, foram incluídos 

um total de 9 estudos por respeitarem os critérios de inclusão/exclusão estabelecidos.  

Os resultados sugerem que após a implementação de programas de AF, tais como 

basquetebol, equitação, ciclismo, entre outros, a maioria dos estudos revelou benefícios para 

a globalidade das FE analisadas (e.g., controlo inibitório, flexibilidade cognitiva e 

planeamento). Contudo, dois estudos não revelaram efeitos significativos na memória de 

trabalho e na regulação emocional.  

Concluindo, esta revisão salienta os benefícios da AF nas FE em crianças e adolescentes 

com PEA, o que representa uma mais-valia para esta população clínica. Porém, esta temática 

carece de maior atenção e investigação dado o número reduzido de estudos analisados.  

 

Palavras-chave: Perturbação do Espetro do Autismo; Funções Executivas; Atividade 

Física; Crianças e Adolescentes. 
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The Benefits of Physical Activity in Executive Functions on Children’s and 

Adolescents with Autism: A Systematic Review  

 

Abstract 

Autism Spectrum Disorder (ASD) is a disturb from the neurodevelopmental disorder 

characterized by difficulties in interaction and social communication, along with restricted 

interests and repetitive behaviours. The ASD is also characterized by several problems in 

executive functions (EF), in particular in terms of cognitive flexibility, working memory, 

inhibitory control, planning and emotional regulation, make it essential to understand what 

answers exists in terms of intervention to overcome those difficulties.  

In this context, several studies suggest that implementation of Physical Activity (PA) 

programs has a positive impact on EF. However, the benefits of this practise in individuals 

with ASD are not totally clear. And because of this, the present study aims to understand the 

effects of PA on EF in children’s and adolescents with ASD, through a systematic review of 

the literature.  

In order to guarantee the methodological rigor, this review followed the PICO criteria 

and PRISMA guidelines. For the research it was selected several databases like: ERIC, APA 

PsycInfo and Academic Search Complete, and also the following keywords: Autism 

Spectrum Disorders OR ASD OR Autism OR Aspergers OR Asperger Syndrome AND 

Executive Function OR Executive Functioning AND Physical Activity OR Exercise OR 

Fitness OR Physical Exercise OR Sport AND Children OR Adolescent. For this review, it 

was included a total of 9 studies since they respect the stablish criteria of inclusion/exclusion. 

The results suggest that after implementation of PA programs, such as basketball, 

ridding, cycling, and others, it shows that most of those studies revealed benefits for the most 

analysed EF (for example: inhibitory control, cognitive flexibility, and planning). Although, 

two of these studies didn’t reveal significative effect on working memory and emotion 

regulation.  

In summary, this review highlights the benefits of PA and EF in children and adolescents 

with ASD, which provides an added value for this clinical population. Even though, this 

topic needs more attention and investigation due to the small number of studies analysed.  

 

Keywords: Autism Spectrum Disorder, Executive functions; Physical Activity; Children’s 

and Adolescents.  
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1.Introdução 

1.1. Perturbação do Espetro do Autismo (PEA) 

A Perturbação do Espetro do Autismo (PEA) é uma perturbação de 

neurodesenvolvimento, caracterizada por défices na comunicação e interação social 

recíproca presentes em vários contextos da vida diária, sendo estas limitações invasivas e 

permanentes no tempo (American Psychiatric Association [APA], 2014). Para além disso, 

na PEA são evidentes padrões restritos e repetitivos de comportamentos, interesses ou 

atividades, que se manifestam em função da idade e capacidade (APA, 2014). Na PEA estas 

dificuldades variam consoante a sua gravidade, ou seja, de leves a graves, podendo mudar 

em função do contexto e variar ao longo do tempo. A PEA pode ainda ser acompanhada, ou 

não, por défices intelectuais e défices na linguagem (APA, 2014). Os sintomas são visíveis 

no início do período de desenvolvimento, mas podem manifestar-se apenas quando as 

exigências sociais ultrapassarem as capacidades que o indivíduo possui. Por fim, importa 

referir, que os indivíduos que possuem PEA apresentam várias áreas do funcionamento 

social e ocupacional afetadas que prejudicam o seu dia a dia (APA, 2014). 

Até há bem pouco tempo, o Manual de Diagnóstico e Estatística das Perturbações 

Mentais - IV (DSM-IV, APA, 2011) distinguia diagnósticos distintos no âmbito das PEA, 

nomeadamente, a perturbação autística, a síndrome Asperger, a perturbação desintegrativa 

da segunda infância e a perturbação global do desenvolvimento sem outra especificação 

(incluindo o autismo atípico). No entanto, atualmente, com os novos critérios de diagnóstico 

propostos pelo DSM-5 (APA, 2014), as anteriores distinções foram extintas e a nova 

proposta para este domínio nosológico tem a designação de PEA, classificada de acordo com 

o nível de gravidade, podendo esta ser leve, moderada ou grave.  

Os níveis de gravidade são fundamentais no diagnóstico desta perturbação, dado que 

auxiliam os profissionais na caracterização clínica da sintomatologia dos indivíduos nos dois 

domínios psicopatológicos da PEA (comunicação social e comportamentos repetitivos). 

Desta forma, indivíduos que apresentem uma sintomatologia de nível leve requerem apenas 

suporte, que lhes permita, por exemplo, iniciar interações sociais com os outros e ter 

comportamentos menos rígidos em certos contextos. No nível moderado, a sintomatologia 

agrava-se, sendo necessário um suporte substancial ao nível da comunicação social e dos 

comportamentos repetitivos. Por fim, no nível grave, os indivíduos com PEA apresentam 

dificuldades acentuadas na comunicação social (e.g., comunicam apenas com pessoas muito 

próximas) e no comportamento repetitivo (e.g., apresentam extrema dificuldade em lidar 
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com a mudança), o que leva à necessidade de possuírem um suporte muito substancial que 

lhes permita atenuar estas dificuldades (APA, 2014). 

Nos últimos anos, a investigação revela que a prevalência da PEA está a aumentar, sendo 

que os indivíduos do sexo masculino apresentam uma taxa mais elevada de PEA, face ao 

sexo feminino (APA, 2014). Em 2008, o Centers for Disease Control and Prevention (CDC, 

2022) reportou uma prevalência de 11.3 por 1.000 crianças nos Estados Unidos da América 

(EUA). Em 2018, a prevalência aumentou para 23.0 por 1.000 crianças (CDC, 2022). Tal 

como nos EUA, a Europa tem reportado um aumento substancial no número de diagnósticos 

de PEA face a anos anteriores, com uma prevalência de 59 indivíduos por 10.000 habitantes 

nas últimas décadas (Anorson et al., 2021). Em Portugal, são poucos os estudos que analisam 

a prevalência da PEA, mas segundo Oliveira et al., em 2007, a PEA em Portugal apresentava 

uma prevalência de 10 por 10.000 crianças, com uma grande variação regional.  

Relativamente à origem desta perturbação, a investigação demonstra que existem 

diversos fatores que contribuem para a sua evolução (Hallmayer et al., 2011). Os estudos 

com famílias e gémeos de indivíduos com PEA têm salientado a importância da genética 

nesta perturbação, evidenciando que a maioria dos gémeos monozigóticos, que partilham os 

mesmos genes, possuem autismo, ao contrário dos gémeos dizigóticos que apresentam 

menor concordância no diagnóstico de PEA, apesar desta ser ainda superior ao esperado para 

a população sem risco genético (Hallmayer et al., 2011; Ronald & Hoekstra, 2011). Além 

disso, a investigação salienta que a predisposição genética combinada com diversos fatores 

ambientais (e.g., período perinatal, tabagismo e nutrição) é responsável pela forma como a 

PEA se manifesta em cada indivíduo (Bölte, et al., 2019). 

São várias as teorias cognitivas que procuram explicar as dificuldades que indivíduos 

com este diagnóstico apresentam, como a Teoria da Mente (Baron-Cohen et al., 1985), a 

Teoria da Coerência Central (Frith, 1989), a Teoria da Motivação Social (Chevallier et al., 

2012) e a Teoria das Funções Executivas (FE) (Penington & Ozonoff, 1996; Rajendran & 

Mitchell, 2007).  

A Teoria da Mente é definida por Premack e Woodruff (1978) como a capacidade que 

um indivíduo possui para atribuir estados mentais a si próprio e aos outros, ou seja, conseguir 

compreender e prever os seus comportamentos, crenças e sentimentos. Segundo Leslie 

(1987; 1988 citado por Frith & Happé, 1994), esta é uma capacidade essencial nas 

competências sociais de um indivíduo, visto que permite deduzir os pensamentos e ideais do 

outro. No entanto, as crianças com PEA apresentam dificuldades nesta competência, tal 
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como relatado pelos pais, na medida em que não conseguem percecionar e compreender o 

estado mental do outro, prejudicando assim a sua comunicação e interação social (Baroh-

Cohen et al., 1985). 

A Teoria da Coerência Central nos indivíduos com PEA salienta as dificuldades 

persistentes em processar informação recebida como um todo e dar-lhe um significado 

global (Frith, 1989). Desta forma, crianças com esta perturbação poderão não conseguir 

compreender a moral de uma determinada história, visto que estas estarão focadas em 

decorar as palavras usadas na fábula. Todavia, estas crianças podem ter um excelente 

desempenho em determinadas atividades em que a informação é focalizada e não exige o 

processamento do significado total da mesma (Frith & Happé, 1994).  

A Teoria da Motivação Social explica muitas das dificuldades de comunicação e 

imaginação social que as crianças e adolescentes com PEA demonstram, uma vez que as 

dificuldades na atenção social impedem as mesmas de experienciar uma aprendizagem social 

adequada, ou seja, estas crianças não sentem prazer e motivação nas atividades sociais que 

realizam, da mesma forma que pares com um desenvolvimento típico. Portanto, esta teoria 

salienta que crianças e adolescentes com PEA apresentam dificuldades no desenvolvimento 

cognitivo social e na aquisição de capacidades sociais, nomeadamente, ao nível da 

orientação, do prazer e da manutenção social (Chevallier et al., 2012). 

As FE tem sido largamente estudadas na PEA, sendo vários os estudos que destacam a 

disfunção executiva em crianças e adolescentes com esta perturbação (Hill, 2004; Penington 

& Ozonoff, 1996). Apesar de não existir um consenso na definição de FE entre os 

investigadores, estas podem ser definidas como um conjunto de processos mentais de ordem 

superior, responsáveis pela regulação de pensamentos, emoções e comportamentos dos 

indivíduos (Diamond, 2013). Deste modo, Hill (2004) descreve que a teoria da disfunção 

executiva apresenta uma relação com a PEA, visto que muitos destes indivíduos apresentam 

certas características sociais e comportamentais (e.g., comportamentos repetitivos e 

restritos).  

 

1.2. Funções Executivas (FE) 

As FE são um construto que tem sido estudado e aprofundado por diversos autores nas 

últimas décadas, com o intuito de compreender aspetos do funcionamento psicológico e as 

dificuldades associadas, dado que estas se encontram relacionadas com diversos fatores de 

desenvolvimento e perturbações mentais (Müller & Kerns, 2015). Porém, e tal como na sua 
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definição, não existe um consenso quanto aos domínios que compõe as FE, sendo que a 

maioria dos autores defende a existência de três principais domínios executivos, 

nomeadamente, o controlo inibitório, a memória de trabalho e a flexibilidade cognitiva 

(Diamond, 2013; Miyake et al., 2000).  

Posto isto, Diamond (2013) define controlo inibitório como a capacidade que os 

indivíduos possuem para controlar e regular a atenção, os comportamentos, os pensamentos, 

e as emoções automáticas e preponderantes num dado contexto. Este domínio permite às 

crianças uma mudança forte na predisposição interna e na atração externa, concebendo-lhes 

a oportunidade de realizar o mais apropriado e necessário numa determinada situação 

(Diamond, 2013).  

A memória de trabalho é a capacidade responsável pelo armazenamento e pela 

manipulação de informação recebida pelo indivíduo, por um período de curta duração 

(Baddeley, 1992). Desta forma, esta FE é essencial para as crianças, uma vez que é 

responsável pelos processos cognitivos complexos que envolvem a compreensão da 

linguagem, aprendizagem e raciocínio (Baddeley, 1992; Goldstein et al., 2014). Seguindo o 

modelo de Baddeley e Hitch (1974), a memória de trabalho é composta por três componentes 

essenciais: o executivo central (opera como um sistema de controlo), o loop fonológico 

(processa a informação verbal auditiva) e o bloco visuo-espacial (processa informação 

visual). Mais tarde, a este modelo foi adicionado o buffer episódico (armazena diversas 

informações) (Baddeley, 2012).  

Relativamente à flexibilidade cognitiva, esta consiste na capacidade que o indivíduo 

possui para mudar as suas perspetivas e tarefas e adaptar-se a novas exigências que o meio 

exige (Diamond, 2013). Esta FE permite alterar certas estratégias de resolução e substituir 

aquela que pode levar a uma solução ineficaz (Hill, 2004). Portanto, a flexibilidade cognitiva 

permitirá mudar a forma de pensamento de cada indivíduo a partir de várias perspetivas, o 

que lhe dará a possibilidade de ajustar as suas prioridades (Diamond, 2013; Hill, 2004).  

  Contudo, existem diversos autores que não apresentam o mesmo consenso acerca dos 

domínios que compõe as FE (Goldstein et al., 2014). Desta forma, outros autores também 

destacam outros domínios como o planeamento, a atenção e a regulação emocional (Lezak, 

1995; Anderson, 2002) 

O planeamento é um sistema de respostas que inclui processos cognitivos como a tomada 

de decisão, o julgamento e a avaliação dos comportamentos dos outros e de si próprio (Das 

& Heemsbergen, 1983). Portanto, este domínio executivo é definido como a capacidade que 



5 

o indivíduo possui para organizar o comportamento e delinear um plano de ação, tendo em 

consideração objetivos concretos e estratégias delineadas (Hill, 2004; Pellicano, 2012). 

Por sua vez, a definição de atenção enquanto FE também apresenta diversas divergências 

entre os investigadores (Lezak, 2004). Esta pode ser definida como a capacidade que o 

indivíduo possui para selecionar estímulos específicos e inibir determinadas respostas 

(Anderson, 2002). Segundo Anderson (2002) e Lezak (2004) a atenção é constituída por 

diferentes componentes que integram o seu funcionamento, designadamente, a atenção 

seletiva (capacidade de discriminar estímulos relevantes), a atenção dividida (aptidão para 

dar resposta a diferentes atividades), a atenção sustentada (manter a atenção focada por um 

período de tempo) e a atenção alternada (alternar a atenção entre as diversas atividades).  

Por conseguinte, a regulação emocional pode ser definida como a capacidade de 

estabilizar as emoções, através de estratégias que permitam ao indivíduo, por exemplo, 

realizar uma avaliação e controlar as próprias emoções, com o propósito de o conduzir a um 

determinado objetivo (Thompson, 1994). 

Posto isto, e tendo em conta toda a investigação realizada sobre as FE, será igualmente 

importante distinguir entre FE “frias” e “quentes” (Zelazo & Müller, 2002). As FE frias 

referem-se a atividades em que o contexto é visto pelos indivíduos como neutro e onde os 

mesmos não ativam processos emocionais e afetivos, enquanto as FE quentes relacionam-se 

com situações emocionais, ou seja, contextos que podem ativar processos de origem afetiva 

(Zelazo & Carlson, 2012). 

 

1.3. FE e PEA 

Nos últimos anos, a investigação científica tem demonstrado que as dificuldades 

associadas à PEA parecem estar relacionadas com défices em diferentes componentes 

executivas (Damasio & Maurer, 1978; Hill, 2004). Segundo Damasio e Maurer (1978), a 

associação entre as FE e a PEA foi realçada a partir da similaridade entre indivíduos com 

esta perturbação e sujeitos com défices no lobo pré-frontal, visto que os mesmos 

apresentavam dificuldades ao nível da comunicação social e dos comportamentos 

repetitivos. Na verdade, indivíduos com PEA podem apresentar alterações em certos 

domínios executivos, designadamente, no controlo inibitório, na memória de trabalho, na 

flexibilidade cognitiva, no planeamento, na atenção e na regulação emocional (Geurts et al., 

2014).  



6 

Alterações no controlo inibitório são frequentes nos indivíduos com PEA, dado que as 

mesmas podem ser observadas diariamente nas rotinas dos sujeitos através da linguagem, 

das interações sociais e do comportamento repetitivo (Geurts et al., 2014). Na linguagem, 

esta dificuldade pode manifestar-se, por exemplo, através da dificuldade em inibir o 

significado literal de uma expressão (e.g., “estás com a cabeça nas nuvens”) (Geurts et al., 

2014). No comportamento repetitivo, o individuo apresenta dificuldade em inibir o 

comportamento mesmo que este seja negativo (Geurts et al., 2014).  

Relativamente à memória de trabalho, a investigação indica que indivíduos com PEA 

apresentam algumas dificuldades neste domínio, visto que pais revelam que estas crianças 

demonstram alguma dificuldade, por exemplo, em seguir instruções (Geurts et al., 2014). Ao 

falarmos desta FE na PEA, devemos salientar dois processos distintos, designadamente, a 

memória de trabalho verbal (processa informações verbais) e a memória de trabalho 

visuoespacial (processa informações visuais), uma vez que são visíveis alterações em ambos 

os processos em indivíduos com PEA (Baddeley, 1986; Geurts et al., 2014). Porém, e apesar 

da maioria dos estudos referir que a memória de trabalho verbal revela mais dificuldades em 

relação a memória de trabalho visuoespacial, a investigação nos últimos anos tem 

contrariado esta afirmação, dado que estes argumentam que a memória de trabalho 

visuoespacial apresenta défices acentuados comparativamente a memória de trabalho verbal, 

o que poderá justificar a incapacidade das crianças com PEA em realizar instruções dadas 

pelos pais (Geurts et al., 2014; Wang et al., 2017).  

Na flexibilidade cognitiva, as dificuldades são também evidentes em crianças e 

adolescentes com PEA, visto que os comportamentos estereotipados e repetitivos e os 

défices nos domínios sociais são sintomas que caracterizam esta perturbação (Geurts et al., 

2014). Portanto, as dificuldades dos indivíduos com PEA em dar respostas a eventos 

inesperados, podem estar relacionadas com a incapacidade dos mesmos em ajustarem o seu 

comportamento às mudanças de um determinado ambiente (Geurts, et al., 2009).  

Segundo Pellicano (2010), o planeamento é também uma FE que se encontra 

comprometida em indivíduos com PEA, quando comparados com sujeitos de 

desenvolvimento típico. As dificuldades neste domínio revelam-se, por exemplo, na 

realização das atividades de rotina diária (e.g., realizar os trabalhos de casa) e ao nível da 

comunicação e interação social (e.g., dificuldade em manter relações sociais) (Geurts et al., 

2014). Desta forma, os défices no planeamento são vistos como um processo complexo de 

trabalho, na medida em que são necessárias diversas capacidades como a monitorização, a 
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reavaliação e a atualização para alcançar o desejado desenvolvimento nestes indivíduos 

(Hill, 2004; Shallice, 1982).   

Nos últimos anos, a atenção tem também sido um dos domínios executivos investigado 

nas dificuldades que as crianças e adolescentes com PEA apresentam. Deste modo, diversos 

autores defendem que a atenção seletiva é influenciada por certos fatores, como o contexto 

e a natureza do estímulo (Lovaas, et al., 1979). Assim sendo, os indivíduos com PEA revelam 

uma seletividade excessiva quando confrontados com interesses restritos (Lovaas et al., 

1979). A atenção alternada também apresenta dificuldades nas crianças com PEA, dado que 

se torna difícil para estas alternar rapidamente o foco entre estímulos (Allen & Courchesne, 

2001). Todavia, o mesmo não acontece com a atenção sustentada, visto que esta tipicamente 

só apresenta dificuldades nas atividades sociais (Allen & Courchesne, 2001).  

Relativamente à regulação emocional, a investigação evidencia que as crianças e 

adolescentes com PEA apresentam dificuldades (Mazefsky et al., 2013). O estudo de 

Cibralic et al. (2019) revelou que as crianças com PEA utilizam diversas estratégias de 

regulação emocional, mas também apresentam mais dependência do outro para regular as 

próprias emoções. Em situações de frustração, as crianças com PEA demonstram uma 

predisposição para apresentar níveis mais elevados de afetividade negativa, apesar da 

utilização de estratégias de apoio social para diminuir o afeto negativo (Jahromi et al., 2012). 

Consequentemente, os adolescentes com esta perturbação evidenciam um aumento de 

estratégias mal adaptativas (e.g., ruminação, negação e evitamento) (Khor et al., 2014). 

Desta maneira, é possível compreender que as FE se encontram relacionadas com as 

dificuldades características da PEA, sendo assim essencial a promoção de intervenções que 

atenuem estes défices. Neste âmbito, são vários os autores que sugerem que a Atividade 

Física (AF) pode ser benéfica nas FE (Diamond, 2015; Erickson, 2019). 

 

1.4. Atividade Física (AF) 

A AF é definida pela Organização Mundial de Saúde (OMS, 2020) “como qualquer 

movimento corporal produzido por músculos esqueléticos que exija gasto energético”. Desta 

forma, a AF refere-se a diversos movimentos que os indivíduos realizam no dia a dia (e.g., 

atividades de lazer e atividades domésticas) (Hardman & Stensel, 2003; OMS, 2020). No 

entanto, as formas mais populares de AF nos indivíduos, incluem caminhadas, ciclismo, 

corrida e desportos em grupo (OMS, 2020).  
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Segundo Erickson et al. (2019), a AF parece ser uma intervenção benéfica para as 

funções cognitivas de cada indivíduo. Nas últimas décadas, a investigação científica tem 

explorado a relação entre AF e FE, dado que são diversos os estudos que revelam melhorias 

nas FE dos indivíduos após a intervenção com programas de AF (Davis et al., 2011; 

Colcombe & Kramer, 2003).  

Esta relação entre AF e FE pode ser explicada pelo desenvolvimento de alterações 

neurológicas e microestruturais, dado que os indivíduos durante a AF produzem maiores 

níveis de brain-derived neurotrophic factor (BDNF). Estes fatores neurotróficos são 

responsáveis pelo aumento de neuroplasticidade no cérebro, ou seja, pela promoção da 

neuroprotecção e neurodegeneração do cérebro (Barde, 1989)  

A primeira hipótese de relação entre as FE e a AF surgiu pelos estudos de Hall et al. 

(2001) ao evidenciarem que o exercício aeróbico beneficiava as FE em idosos. No 

seguimento, diversos investigadores nos últimos anos têm revelado que os processos 

cognitivos, como as FE, beneficiam da prática de AF (Barenberg et al., 2011; Colcombe & 

Kramer, 2003).  

Após o primeiro estudo de AF e FE com idosos, a investigação científica tem também 

vindo a sugerir que a AF pode ser particularmente benéfica em idades pediátricas, uma vez 

que as FE evoluem ao longo do desenvolvimento do indivíduo (Anderson, 2002). Deste 

modo, nos últimos anos são diversos os estudos que tem demonstrado evidência científica 

de que a AF conduz a melhorias estatisticamente significativas nas FE de crianças (Etnier & 

Chang, 2009; Hillman et al., 2005). Contudo, nem todos os autores apresentam o mesmo 

consenso em relação aos benefícios da AF nas FE de crianças (Diamond 2012; Kamijo et 

al., 2011). 

Estes resultados inconsistentes nas FE de crianças podem ser explicados por diversos 

aspetos, como por exemplo, as características de cada estudo. Por exemplo, Barenberg et al. 

(2011) referem que um dos aspetos que pode influenciar os resultados das FE relaciona-se 

com os fatores de duração, intensidade e frequência da prática. Anteriormente, Davis et al. 

(2007) já tinham evidenciado que para existirem efeitos significativos nas FE de uma 

criança, a mesma deve participar num programa de AF durante 15 semanas. Diamond e Ling 

(2016) corroboram esta ideia, dado que estes afirmam que quanto maior for a duração das 

crianças no programa de AF, maiores serão os benefícios nas FE. No entanto, e apesar dos 

autores considerarem que a duração da AF é importante, ainda continuam a existir diversas 

discrepâncias quanto à sua duração, intensidade e frequência (Lambrick, 2016).  
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Mais ainda, são vários os estudos que investigam os efeitos da AF nos domínios 

executivos de diversas condições clínicas. Segundo Ludyga et al. (2021) existem evidências 

experimentais que sugerem que os benefícios da AF nas FE podem ser generalizados às 

perturbações do neurodesenvolvimento, como a Perturbação de Hiperatividade/Défice de 

Atenção (PHDA) ou a PEA.  

 

1.5. AF nas FE de crianças e adolescentes com PEA 

São vários os investigadores que têm analisado os benefícios das intervenções com AF 

nas FE de crianças e adolescentes com PEA (Greco & Ronzi, 2020; Nakutin & Gutiérrez, 

2019).  

O estudo de Bremer et al. (2020) analisou o impacto da AF, durante 45 minutos por 

semana, no controlo inibitório de crianças com idades entre os 8 e 12 anos. Após a 

finalização da intervenção com AF, este estudo evidenciou melhorias no controlo inibitório 

de crianças com PEA (Bremer et al., 2020). Também Greco e Ronzi (2020) investigaram o 

benefício de um programa de Karaté, durante 12 semanas, nas FE de crianças com idades 

entre os 8 e 11 anos de idade. Com este programa os autores mostraram os benefícios da AF 

na memória de trabalho, no controlo inibitório e na flexibilidade cognitiva de crianças com 

PEA, em comparação com o grupo de controlo em lista de espera (Greco & Ronzi, 2020). 

Ainda, o estudo de Milajerdri et al. (2021) também investigou a eficácia de um programa de 

AF tradicional, denominado SPARK (Sports, Play and Active Recreation for Kids) nas FE 

de crianças com PEA, com idades entre os 6 e 10 anos. A intervenção com SPARK 

apresentou uma duração de 35 minutos, três vezes por semana, ao longo de 8 semanas. Desta 

forma, e após a intervenção com AF, as crianças com PEA evidenciaram efeitos positivos 

nas FE, face ao grupo de controlo sem qualquer intervenção (Milajerdri et al., 2021). O 

estudo de Tse (2020) apresentou uma intervenção com AF de intensidade moderada a 

vigorosa, com o objetivo de compreender os efeitos da mesma no domínio executivo da 

regulação emocional. Esta intervenção com AF foi aplicada a crianças entre os 8 e 12 anos 

de idade, ao longo de 30 minutos, quatro vezes por semana, durante 12 semanas. Tal como 

no estudo anterior, as crianças com PEA demonstram efeitos positivos na regulação 

emocional, após a intervenção com AF, em relação ao grupo de controlo passivo (Tse, 2020). 

Todavia, Nakutin e Gutiérrez (2019) demonstraram em crianças com PEA, que a AF quando 

praticada durante cerca de 25 minutos, duas vezes por semana, não potenciou qualquer efeito 

na memória de trabalho e no controlo inibitório.  
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A investigação tem também analisado esta relação em adolescentes com PEA. Por 

exemplo, o estudo de Vhavle et al. (2019) investigou a eficácia de um programa de Ioga e 

de AF regular, durante dois meses, na memória de trabalho, na atenção e nas FE globais em 

adolescentes com PEA. Após a implementação dos dois tipos de AF, nesta população clínica, 

foi possível compreender os benefícios na memória de trabalho, na atenção e nas FE a nível 

global (Vhavle et al., 2019). Mais ainda, Hilton et al. (2019) verificaram efeitos positivos na 

atenção, no planeamento e nas FE globais em adolescentes com PEA, após a prática de AF 

durante duas semanas.  

A relação entre a AF e as FE de crianças e adolescentes tem também sido estudada em 

revisões sistemáticas da literatura e meta-análises. A meta-análise de Zhang et al. (2020) e a 

revisão sistemática de Liang et al. (2022) mostraram que a prática de AF regular traz 

benefícios no controlo inibitório, na flexibilidade cognitiva e nas FE globais de crianças e 

adolescentes com PEA. Contudo, estes investigadores salientaram ainda que a AF regular 

não conduz a qualquer evolução ao nível da memória de trabalho nesta população clínica.  

Nas intervenções com AF, os estudos têm dado especial atenção às Artes Marciais, uma 

vez que a investigação realizada até ao momento tem demonstrado que esta AF parecer ser 

eficaz em comparação com outros tipos de AF (e.g., educação física) (Diamond, 2012; Lakes 

& Hoyt, 2004). Greco e Ronzi (2020) salientaram que as Artes Marciais são muito utilizadas 

em programas de AF, dado que estas são particularmente distintas pelo seu rigor físico, a 

sua autodisciplina, o trabalho em equipa e a sua duração. Este estudo apresentou benefícios 

nas FE de crianças com PEA, visto que permitiu a redução de certos comportamentos 

estereotipados e a melhoria do autocontrolo destas crianças no seu dia a dia (Greco & Ronzi, 

2020).  

As Artes Marciais não são as únicas intervenções de AF que tem demonstrado um 

impacto significativo nas FE, dado que os exercícios aeróbicos se têm destacado pela sua 

eficácia em relação aos exercícios de educação física (Best, 2010; Fedewna & Ahn, 2011). 

Todavia, nem todos os autores apoiam esta teoria, uma vez que Diamond e Ling (2019) 

afirmam que os exercícios aeróbicos não apresentam qualquer benefício nas FE, tal como o 

exercício físico em geral, sendo necessário mais estudos na população clínica, como a PEA. 

Tal como evidenciado anteriormente, a intensidade, duração e frequência são aspetos 

importantes para a compreensão dos efeitos da AF nas FE (Hillman et al., 2019). Em relação 

à intensidade, o estudo de Chang et al. (2013) revelou que a AF com intensidade moderada 

ou baixa apresenta benefícios nas FE de crianças. Mais ainda, Scherder et al. (2005) 
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evidenciaram que qualquer nível de intensidade (alto, moderado, intenso e vigoroso) pode 

ser utilizado em intervenções com AF para melhorar as FE em crianças. No autismo, o estudo 

de Tse (2020) apresentou efeitos significativos nas FE das crianças, após uma intervenção 

com AF moderada e vigorosa.  

Relativamente à duração, Masley et al. (2009) evidenciaram que quanto mais longa for 

a duração das intervenções com AF, maiores serão os benefícios nas FE dos indivíduos. No 

entanto, o estudo de Davis et al. (2011) defende que uma intervenção de AF que dure em 

média 40 minutos por sessão, poderá proporcionar maior efeito nas FE de crianças. Nos 

estudos realizados com PEA, é possível verificar que intervenções de AF com a duração de 

30 a 35 minutos por sessão, revelam um impacto positivo nas FE de crianças (Milajendri et 

al., 2021; Tse, 2020).  

 No que concerne à frequência, Fedewa e Ahn (2011) demonstraram que em média a AF 

deve ser praticada três vezes por semana, para evidenciar efeitos significativos nas FE. No 

autismo, os estudos de Milajendri et al. (2021) e Tse (2020) apresentaram efeitos 

significativos nas FE após a prática de AF, três e quatro vezes por semana, respetivamente. 

Para terminar, importa referir que Diamond e Ling (2016) salientam que apesar da 

duração, intensidade e frequência serem aspetos importantes na AF para melhorar as FE, 

esta pode ser temporária, ou seja, pode durar anos ou meses e diminuir por falta de prática, 

o que acabará por prejudicar o funcionamento normativo do indivíduo. Contudo, a 

investigação científica não tem demonstrado evidência suficiente sobre a influência destes 

fatores, nas FE de crianças e adolescentes com PEA.  

É de realçar que em termos de intervenção, ainda existem incertezas sobre a melhor 

forma de trabalhar com esta população clínica, dado que a PEA apresenta uma grande 

complexidade e heterogeneidade na forma como se manifesta entre os indivíduos (Coelho 

& Aguiar, 2013). Desta forma, e uma vez que os estudos realizados recentemente criam uma 

perspetiva positiva relativamente à relação que existe entre AF e as FE em crianças e 

adolescentes com PEA, a presente revisão sistemática pretende analisar a literatura existente 

acerca deste tópico. Portanto, este estudo poderá ser útil para a prática profissional com 

indivíduos com PEA, mas também poderá melhorar a qualidade de vida de crianças e 

adolescentes com esta perturbação.  
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2.Método 

2.1. Pesquisa 

2.1 1. Questão de Investigação 

Através da utilização da estratégia PICO (População, Intervenção, Comparação e 

“Outcomes”), foi construída a questão de investigação da presente revisão sistemática com 

o objetivo de orientar toda a pesquisa realizada ao longo do estudo, como é possível observar 

na Tabela 1 (Caldwell & Bennett, 2020). Assim sendo, esta revisão sistemática pretende 

compreender quais os benefícios da AF nas FE de crianças e adolescentes com PEA, em 

comparação com outros tipos de intervenção ou grupos de controlo.  

Tabela 1  

Estrutura PICO (População, Intervenção, Comparação, Resultados) 

População Crianças e Adolescentes com PEA 

Intervenção Atividade Física 

Comparação Outros tipos de intervenção ou grupo de controlo 

Resultado Melhoria de pelo menos um domínio das FE 

 

2.1.2. Base de Dados 

A pesquisa de artigos desta revisão sistemática foi realizada entre o mês de outubro e 

novembro de 2021, com o recurso ao motor de busca da EBSCOhost, onde foram utilizadas 

as seguintes bases de dados: APA PsycInfo, Academic Search Complete e ERIC. 

 

2.1.3. Termos de Pesquisa 

De maneira a responder à questão de investigação colocada inicialmente, e para não 

limitar os resultados do estudo, foram selecionadas as seguintes palavras-chave: Autism 

Spectrum Disorders OR ASD OR Autism OR Aspergers OR Asperger Syndrome AND 

Executive Function OR Executive Functioning AND Physical Activity OR Exercise OR 

Fitness OR Physical Exercise OR Sport AND Children OR Adolescent. 

 

2.1.4. Critérios de Elegibilidade 

Relativamente ao processo de elegibilidade dos estudos, a pesquisa foi restringida a 

artigos científicos revistos por pares, entre os anos de 2010 e 2021. Para além disso, e de 
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forma a responder à questão de investigação, foram determinados critérios para a inclusão 

de artigos, nomeadamente: (1) aplicação de intervenções baseadas em AF, (2) intervenções 

aplicadas a crianças e adolescentes com PEA, entre os 3 e os 18 anos, (3) inclusão de medidas 

de avaliação referentes a pelo menos um domínio das FE, (4) amostra superior a 15 

participantes, e (5) publicações em inglês, espanhol ou português.  

Em relação aos critérios de exclusão, foram definidos os seguintes: (1) intervenções 

direcionadas a outras perturbações, (2) intervenções que não direcionadas a aspetos da AF, 

(3) revisões, capítulos de livros, dissertações e meta-análises, e (4) artigos que não avaliem 

pelo menos uma FE. 

 

2.2. Procedimentos 

2.2.1. Recolha de Dados 

Numa primeira fase, e com o propósito de respeitar os critérios de inclusão/exclusão 

previamente estabelecidos, a seleção foi feita através da leitura do título e do resumo dos 

artigos. Posteriormente, a segunda fase incluiu a leitura integral de cada artigo. Este processo 

foi realizado no software Rayyan (Ouzzani et al., 2016) e realizado por dois avaliadores 

independentes. O desacordo existente entre os avaliadores, foi resolvido através da análise 

conjunta de cada artigo. Todo este processo de seleção encontra-se demonstrado no 

fluxograma PRISMA (Figura 1) (Moher et al., 2009). 

 

2.2.2. Avaliação do risco de viés 

A avaliação do risco de viés é considerada uma avaliação importante para a revisão 

sistemática, visto que a sua avaliação possibilita uma maior compreensão do risco e dos 

desvios sistemáticos que poderão estar representados naquilo que são os resultados dos 

estudos (Higgins et al., 2011). Neste estudo, a avaliação do risco de viés foi realizada com 

recurso a ferramenta de Colaboração Cochrane, onde foi utilizado o RoB 2.0 para estudos 

randomizados (Higgins et al., 2019) e o ROBINS-I para estudos não randomizados (Sterne 

et al., 2019). 

Deste modo, o RoB 2.0 foi utilizado para avaliar estudos randomizados em cinco 

domínios, nomeadamente: (1) viés derivado do processo de randomização, (2) viés 

decorrente de desvios da intervenção pretendida, (3) viés devido à falta de dados de 



14 

resultado, (4) viés na medição do resultado, e (5) viés na seleção dos resultados relatados 

(Higgins et al., 2019).  

Por sua vez, o ROBINS-I permitiu a avaliação dos estudos não randomizados em sete 

domínios, designadamente: (1) viés por confounding (i.e., quando a seleção dos participantes 

na intervenção, é influenciada por fatores de prognóstico), (2) viés devido à seleção dos 

participantes (i.e., se a seleção dos participantes, pode ter sido influenciada por 

características que foram observadas após a realização da intervenção), (3) viés na 

classificação das intervenções (i.e., se os grupos de intervenção foram claramente definidos), 

(4) viés devido a desvios da intervenção pretendida (i.e., se houve desvios na intervenção), 

(5) viés devido a dados perdidos (i.e., a existência de exclusão de participantes devido à falta 

de informação), (6) viés nas medidas de avaliação (i.e., se os informantes estão conceituados 

com a intervenção), e (7) viés na seleção dos resultados reportados (i.e., quando os autores, 

escolhem partilhar os resultados que correspondem às hipóteses que estabeleceram) (Sterne 

et al., 2019).  

Contudo, um estudo não randomizado foi avaliado através da ferramenta ROBINS-I 

(Sterne et al., 2019) de forma informal, dado que o mesmo não incluía um grupo de 

comparação/controlo, sendo avaliadas as seguintes dimensões: (1) viés por confounding, (2) 

viés devido a seleção dos participantes, (3) viés devido a dados perdidos, (4) viés nas 

medidas de avaliação e (5) viés na seleção dos resultados reportados.  

As Figuras 2, 3, 4 e 5 foram obtidas através da aplicação Web Robvis, para representar a 

avaliação do risco de viés do presente estudo.  

 

2.2.3. Dados Recolhidos 

De cada artigo incluído foram retiradas as seguintes informações: (1) o nome dos autores 

do artigo incluído, (2) o ano do estudo, (3) o país, (4) o método de recolha de dados, (5) a 

intervenção, (6) os grupos de controlo, (7) a idade dos participantes, (8) a duração e 

intensidade da intervenção, (9) a FE alvo de intervenção, (10) as medidas de avaliação das 

FE, (11) o número de participantes no grupo de intervenção (n) e no grupo de controlo (n), 

(12) o tamanho de efeito e (13) o nível de significância de cada estudo (cf. Tabela 2). 
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3.Resultados 

Inicialmente na base de dados, e tendo em conta o método definido anteriormente, foram 

obtidos um total de 88 artigos. Estes artigos foram primeiramente analisados através da 

leitura do título e do resumo, onde foram excluídos 76 artigos por não cumprirem os critérios 

de inclusão definidos para esta revisão. Numa segunda fase, após a leitura integral dos 12 

artigos, três destes foram excluídos. Assim sendo, nesta revisão sistemática foram incluídos 

um total de 9 artigos tendo em conta os critérios de inclusão/exclusão estabelecidos. Tal 

como mencionado anteriormente, o processo de seleção dos estudos encontra-se 

representado no fluxograma PRISMA (Figura 1) (Moher et al., 2009). 

 

Figura 1 

Diagrama de Fluxograma PRISMA de Seleção de Estudos 
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3.1. Características Gerais dos Estudos 

A presente revisão sistemática inclui estudos científicos de diversos países, 

designadamente, Austrália (n=1), China (n=3), Estados Unidos da América (n=1), Itália 

(n=1), Suíça (n=1), Irão (n=1) e Taiwan (n=1) (cf. Tabela 2). Estes artigos foram publicados 

entre o ano de 2016 e 2021, sendo que cinco estudos foram publicados entre 2016 e 2019 e 

quatro entre o ano de 2020 e 2021 (cf. Tabela 2). 

A idade dos participantes variou entre os 3 e os 18 anos de idade, sendo que a maior parte 

dos estudos incluiu crianças entre os 6 e os 12 anos. Relativamente ao tamanho das amostras, 

é visível que os grupos de intervenção variaram de 11 a 174 participantes e os grupos de 

controlo oscilaram entre os 11 e os 202 participantes (cf. Tabela 2). 

Esta revisão sistemática incluiu estudos randomizados e não randomizados, sendo que 

dos nove estudos incluídos, seis implementaram randomized controlled trials (RCTs), e os 

restantes estudos apresentaram um desenho experimental não randomizado (cf. Tabela 2).  

Tal como representado na tabela 2, os participantes foram divididos em dois grupos 

(intervenção vs. controlo). Os grupos de controlo apresentados nos estudos são 

maioritariamente grupos de controlo em lista de espera e sem intervenção (cf. Tabela 2). 

 

3.1.1. Risco de Viés 

A análise do risco de viés e o resumo dos domínios avaliados em cada estudo 

randomizado e não randomizado, encontra-se representada nas Figuras 2, 3, 4 e 5. Dois 

estudos randomizados apresentaram um reduzido risco de enviesamento (Pan et al., 2017; 

Phung & Goldberg, 2019), enquanto um estudo randomizado revelou algumas preocupações 

no risco de viés (Tse et al., 2019). Todavia, os restantes três estudos randomizados revelaram 

um elevado risco de viés (Borgi et al., 2016; Tanksale et al., 2021; Tse et al., 2021), dado 

que os mesmos apresentavam um enviesamento em dois domínios específicos (desvios da 

intervenção pretendida e medição dos resultados). Por sua vez, os estudos não randomizados 

apresentaram um elevado risco de viés (Ludyga et al., 2021; Wang et al., 2021), devido à 

falta de informação e influência em determinados domínios de avaliação (na classificação 

das intervenções e no viés devido a dados perdidos). A avaliação informal do estudo de 

Memari et al. (2017) evidenciou um reduzido risco para os domínios de viés por 

confounding, viés devido a seleção dos participantes, viés devido a dados perdidos e viés na 

seleção dos resultados reportados, sendo que o domínio de viés de medição dos resultados 

foi o único a revelar algumas preocupações.   
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Figura 2  

Risco de Viés dos Estudos Randomizados (RoB2.0) 

 

Figura 3 

Resumo do Risco de Viés de Estudos Randomizados (RoB2.0) 
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Figura 4 

Risco de Viés de Estudos Não Randomizados (ROBINS-I) 

 

Figura 5  

Resumo do Risco de Viés de Estudos Não Randomizados (ROBINS-I) 

 

3.1.2. Tipo de AF 

Os estudos aplicaram diversas atividades, como as artes marcais mistas (Phung & 

Goldberg, 2019), o exercício aeróbico (Tanksale et al., 2021), exercícios de força muscular 

(Ludyga et al., 2021), exercícios de AF regular (Memari et al., 2017), basquetebol (Tse et 

al., 2019), minibasquetebol (Wang et al., 2020), equitação terapêutica (Borgi et al., 2016), 

ciclismo (Tse et al., 2021) e tênis de mesa (Pan et al., 2017).  

As intervenções foram maioritariamente aplicadas em contextos adequados à prática da 

atividade física específica, nomeadamente, em contexto escolar (Tse et al., 2019; Tse et al., 

2021; Wang et al., 2020), familiar (Memari et al., 2017), universitário (Pan et al., 2017; 

Tanksale et al., 2021), em laboratório (Ludyga et al., 2021) e nos contextos de artes marciais 

e de equitação terapêutica (Borgi et al., 2016; Phung & Goldberg, 2019). 
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3.1.3. Duração das Intervenções com AF 

A duração, intensidade e frequência das intervenções variou entre 40 e 70 minutos por 

sessão, no espaço de 2 semanas a 6 meses, reunindo-se em média duas a cinco vezes por 

semana. A maioria das intervenções aplicou sessões de 45 minutos, duas vezes por semana, 

durante 12 semanas (cf. Tabela 2). 

 

3.1.4. Medidas de Avaliação das FE 

Os estudos incluídos nesta revisão sistemática utilizaram diversas medidas para avaliar 

as FE das crianças e adolescentes com PEA (cf. Tabela 2). Estas medidas de avaliação podem 

ser distinguidas em duas categorias, nomeadamente, as medidas neuropsicológicas baseadas 

no desempenho e os questionários/inventários comportamentais.  

Sete estudos utilizaram medidas neuropsicológicas para avaliar as FE, nomeadamente: 

(1) Go/No-Go Task (GNG), (2) Corsi Block Tapping Task (CBTT), (3) Forward Digit Span 

Test (FDS), (4) Backward Digit Span Test (BDS), (5) Wisconsin Card Sorting Test (WCST), 

(6) Stroop Color and Word Test (SCWT), (7) Tower of London (TOL) (8) List Sorting, (9) 

Dimensional Change Card Sorting, (10) Flanker Task, e (11) Hearts e Flowers Test (cf. 

Tabela 2). 

Por sua vez, três estudos aplicaram questionários/inventários comportamentais, 

designadamente: (1) Behavior Rating Inventory of Executive Function (BRIEF), (2) 

Behavior Rating Inventory of Executive Function-2ªed. (BRIEF-2), e (3) Childhood 

Executive Functioning Inventory (CHEXI) (cf. Tabela 2).  

 

3.1.5. Alvos de Intervenções nas FE 

É possível verificar que quatro dos nove estudos incluídos avaliaram os efeitos da AF no 

controlo inibitório e na memória de trabalho (Phung & Goldberg, 2019; Tse et al., 2019; Tse 

et al., 2021; Wang et al., 2020). Além disso, Memari et al. (2017), Phung e Goldberg (2019) 

e Tse et al. (2021) definiram como alvo de intervenção a flexibilidade cognitiva. Foi ainda 

avaliado o planeamento em dois estudos (Borgi et al., 2016; Tse et al., 2021) e a regulação 

emocional em dois estudos (Phung & Goldberg, 2019; Wang et al., 2020). Por fim, Ludyga 

et al. (2021), Pan et al. (2017) e Tanksale et al. (2021) apresentaram como alvo de 

intervenção as FE globais, ou seja, avaliaram este construto de forma unitária. 
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Tabela 2 

 Resumo das Características dos Estudos Incluídos 
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3.2. Efeitos das Intervenções 

Após a análise dos efeitos das intervenções com AF nas FE, é possível evidenciar que 

100% dos estudos que avaliaram o controlo inibitório, flexibilidade cognitiva, 

planeamento e FE globais mostraram efeitos significativos. Relativamente aos estudos 

que avaliaram a memória de trabalho, apenas 75% apresentaram benefícios. Para 

terminar, nos estudos que estudaram a regulação emocional, apenas 50% revelaram 

melhorias significativas. 

 

3.2.1. Controlo Inibitório 

O controlo inibitório foi uma das FE mais estudadas na presente revisão sistemática, 

dado que dos quatro estudos que analisaram esta FE todos apresentaram melhorias 

significativas (Phung & Goldberg, 2019; Tse et al., 2019; Tse et al., 2021; Wang et al., 

2020).  

O estudo de Phung e Goldberg (2019) utilizou como intervenção artes marciais mistas, 

sendo que estas foram implementadas na própria academia de artes marciais. O estudo 

avaliou os efeitos desta intervenção em duas fases distintas (pré vs. pós-avaliação). As 

sessões de intervenção encontravam-se divididas em quatro momentos, sendo estes a 

saudação (5 minutos), o aquecimento (15 minutos), a prática de artes marciais mistas (20 

minutos) e o relaxamento (5 minutos). Os efeitos no controlo inibitório foram verificados 

através dos resultados significativos no Teste Hearts e Flowers (cf. Tabela 2).  

Também o estudo de Tse et al. (2019) realizou uma intervenção baseada em 

basquetebol, com o intuito de avaliar o impacto da AF no controlo inibitório. Esta 

intervenção foi aplicada em contexto escolar. Os efeitos desta intervenção foram 

avaliados em duas fases (baseline e pós-intervenção). As sessões de intervenção 

encontravam-se divididas em três momentos distintos, designadamente, o aquecimento 

(5 minutos), a aprendizagem da modalidade (30 minutos) e o relaxamento (5 minutos). 

No final da intervenção, os efeitos revelaram-se significativos através da medida 

neuropsicológica GNG (cf. Tabela 2).  

O mesmo domínio executivo, foi investigado por Tse et al. (2021) através da aplicação 

de um programa de ciclismo em dois grupos de intervenção distintos (aprender a andar 

de bicicleta e ciclismo estacionário). Tal como no estudo anterior, esta intervenção foi 

aplicada em contexto escolar, sendo avaliada em dois momentos (pré vs. pós-

intervenção). As sessões deste programa foram realizadas através de três atividades: o 



25 

aquecimento (10 minutos), o treino com bicicleta (40 minutos) e o relaxamento (10 

minutos). Após a intervenção, esta FE demonstrou melhorias significativas no grupo que 

aprendeu a andar de bicicleta, através da medida neuropsicológica GNG (cf. Tabela 2).  

O estudo de Wang et al. (2020) desenvolveu um programa de aprendizagem de 

minibasquetebol, que foi implementado no contexto escolar de crianças com PEA. Tal 

como nos estudos anteriores, esta intervenção foi avaliada em duas fases distintas 

(baseline e pós-intervenção). Esta intervenção foi aplicada ao grupo experimental em 

quatro atividades diferentes, sendo estas o aquecimento (5 minutos), a aprendizagem de 

basquetebol (20 minutos), os jogos de basquetebol (10 minutos) e o relaxamento (5 

minutos). Esta FE revelou efeitos significativos após a administração do inventário de 

CHEXI aos pais (cf. Tabela 2).   

 

3.2.2. Memória de Trabalho  

A memória de trabalho é uma FE que apresentou alguma controvérsia entre as 

intervenções com AF, dado que dos quatro estudos apenas três apresentaram melhorias 

significativas (Phung & Goldberg, 2019; Tse et al., 2019; Tse et al., 2021; Wang et al., 

2020).  

O estudo de Phung e Goldberg (2019) investigou a memória de trabalho através da 

realização de uma intervenção com artes marciais mistas. Tal como na FE anterior, a 

memória de trabalho evidenciou resultados significativos no Teste Hearts e Flowers (cf. 

Tabela 2).  

A mesma FE foi investigada no estudo de Tse et al. (2021) com a aplicação de um 

programa de ciclismo. Nesta intervenção, o grupo que aprendeu a andar de bicicleta 

revelou efeitos positivos na memória de trabalho através das medidas de avaliação 

neuropsicológicas CBTT e FDS (cf. Tabela 2).  

Também o estudo de Wang et al. (2020) avaliou esta FE na sua intervenção com o 

programa de minibasquetebol. A memória de trabalho apresentou resultados 

significativos, após a administração do inventário de CHEXI aos progenitores das 

crianças com PEA (cf. Tabela 2).  

Por fim, o estudo de Tse et al. (2019) também estudou a memória de trabalho através 

de uma intervenção de basquetebol. Contudo, esta investigação não evidenciou resultados 

significativos nesta FE, após a avaliação realizada com recurso às medidas 

neuropsicológicas CBTT, BDS e FDS (cf. Tabela 2). 
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3.2.3. Flexibilidade Cognitiva 

Em relação à flexibilidade cognitiva, é possível percecionar que três estudos 

apresentaram melhorias significativas na presente revisão sistemática (Memari et al., 

2017; Phung & Goldberg, 2019; Tse et al., 2021).  

Tal como nas FE anteriores, o estudo de Phung e Goldberg (2019) utilizou a 

intervenção com artes marciais mistas para avaliar a flexibilidade cognitiva. Este domínio 

executivo evidenciou melhorias significativas após a avaliação do Teste Hearts e Flowers 

(cf. Tabela 2).  

Por sua vez, o estudo de Tse et al. (2021), também estudou a flexibilidade cognitiva 

através da utilização de um programa de ciclismo. Assim sendo, foi aplicado as crianças 

com PEA a medida neuropsicológica SCWT, que revelou efeitos positivos na 

flexibilidade cognitiva no grupo que aprendeu a andar de bicicleta (cf. Tabela 2).  

Para terminar, a investigação de Memari et al. (2017) realizou uma intervenção com 

AF, que foi apenas realizada em contexto familiar. Ao contrário dos estudos anteriores, 

esta intervenção não foi avaliada em duas fases diferentes. Esta intervenção de AF foi 

avaliada em três níveis de atividade, nomeadamente, na atividade física moderada e 

vigorosa (AFMV), na atividade sedentária e na AFMV realizada em sessões de cinco 

minutos. A avaliação da FE foi realizada com recurso a uma medida neuropsicológica 

(WCST) nos três níveis de intervenção, onde foram evidenciados resultados 

estatisticamente significativos (cf. Tabela 2).  

 

3.2.4. Planeamento 

Relativamente ao planeamento, a presente revisão sistemática evidencia que apenas 

dois estudos revelaram melhorias significativas após a intervenção com programas de AF 

(Borgi et al., 2016; Tse et al., 2021).  

Tal como nos domínios executivos descritos anteriormente, o estudo de Tse et al. 

(2021) analisou o planeamento através da utilização de um programa de ciclismo. Esta 

FE evidenciou resultados significativos no grupo que aprendeu a andar de bicicleta, com 

recurso à medida de avaliação neuropsicológica TOL (cf. Tabela 2).  

Também o estudo de Borgi et al. (2016) realizou uma intervenção baseada num 

programa de equitação terapêutica, que foi implementado na própria academia de 

equitação. Tal como a maioria dos estudos, a intervenção foi avaliada em duas fases 

(baseline e pós-intervenção). As sessões de intervenção encontravam-se divididas em três 
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momentos, sendo estes a prática no solo (20 minutos de preparação e 10 minutos de 

caminhada com o cavalo), a cavalgada (20 a 30 minutos) e a fase final no solo (10 

minutos). Após a intervenção, foi possível observar efeitos significativos no planeamento 

através da medida de avaliação neuropsicológica TOL (cf. Tabela 2). 

 

3.2.5. Regulação Emocional 

Relativamente à regulação emocional, é possível percecionar que dois estudos 

estudaram esta FE, no entanto apenas um revelou efeitos significativos (Phung & 

Goldberg, 2019; Wang et al., 2020).  

O estudo de Wang et al. (2020) avaliou a regulação emocional através da 

implementação de um programa de aprendizagem de minibasquetebol. Esta FE 

evidenciou resultados estatisticamente significativos no inventário de CHEXI, que foi 

administrado aos pais das crianças com PEA (cf. Tabela 2).  

O mesmo domínio executivo, também foi investigado pelo estudo de Phung e 

Goldberg (2019) através da intervenção realizada com artes marciais mistas. Após a 

intervenção, a regulação emocional não revelou efeitos significativos no inventário de 

BRIEF-2 (cf. Tabela 2).  

 

3.2.6. FE Globais 

As FE Globais foram as mais estudadas nesta revisão sistemática, visto que três 

estudos revelaram efeitos significativos nas intervenções com AF (Ludyga et al., 2021; 

Pan et al., 2017; Tanksale et al., 2021).  

O estudo de Ludyga et al. (2021), realizou uma intervenção baseada em diversos 

exercícios de força muscular, sendo este programa implementado em contexto 

laboratorial. Este estudo avaliou os efeitos desta AF em duas fases distintas (pré vs. pós-

intervenção). As sessões de intervenção consistiram em exercícios de força muscular, 

nomeadamente, flexões, abdominais e levantamento de tronco. Com isto, as FE globais 

evidenciaram efeitos positivos através das medidas neuropsicológicas (List Sorting, 

Dimensional Change Card Sorting e Flanker Task) (cf. Tabela 2). 

Da mesma forma, o estudo de Pan et al. (2017) realizou uma intervenção de tênis de 

mesa, com o objetivo de compreender os efeitos nas FE globais. Esta intervenção foi 

aplicada em contexto universitário. A intervenção foi constituída por duas fases distintas, 

sendo esta a Fase I (baseline, pós-intervenção e follow-up) e a Fase II (baseline e pós-
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intervenção). As sessões de intervenção encontravam-se divididas em cinco momentos 

distintos, designadamente, no aquecimento (5 minutos), nas competências motoras (20 

minutos), nas FE (20 minutos), nos jogos em grupo (20 minutos) e no relaxamento (5 

minutos). As FE globais revelaram resultados estatisticamente significativos na medida 

de avaliação neuropsicológica WCST (cf. Tabela 2).  

Para terminar, o estudo de Tanksale et al. (2021) implementou uma intervenção com 

exercício aeróbico, mais precisamente o ioga. Tal como no estudo anterior, a intervenção 

foi aplicada em contexto universitário. Esta intervenção foi avaliada em duas fases 

distintas (baseline e pós-intervenção). Durante cada sessão de intervenção, o grupo 

dedicou-se a aprender posturas centradas na respiração, e formas conscientes das 

sensações corporais, emoções e pensamentos. No final da intervenção, as crianças com 

PEA revelaram efeitos significativos nas FE globais, através da administração do 

inventário BRIEF (cf. Tabela 2).  
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4. Discussão 

A presente revisão sistemática teve como principal objetivo analisar os resultados das 

intervenções de AF nas FE em crianças e adolescentes com PEA, para assim, ser possível 

compreender quais os benefícios que a AF pode trazer a esta população clínica. Portanto, 

neste estudo pretendeu-se recolher e sintetizar literatura sobre esta temática, identificar 

eventuais lacunas que possam ter existido na investigação, e fornecer recomendações para 

a realização de futuros estudos. Assim sendo, inicialmente foram identificados um total 

de 88 artigos neste estudo, sendo que foram incluídos nesta revisão sistemática um total 

de 9 artigos.  

De uma forma geral, importa realçar que o controlo inibitório, a flexibilidade 

cognitiva, o planeamento e as FE globais revelaram resultados congruentes com a 

evidência científica, contrariamente a memória de trabalho e a regulação emocional que 

não apresentaram uma relação entre a AF e a promoção das FE, discordando da maioria 

da investigação atual. Estes resultados podem ser justificados pelo tipo de intervenção de 

AF mais utilizada, sendo estes exercícios ligados as modalidades mais motivacionais 

(e.g., basquetebol e artes marciais). 

  

4.1. Controlo Inibitório 

Os estudos analisados nesta revisão sistemática evidenciaram uma relação entre a AF 

e a promoção do controlo inibitório em crianças com PEA.  

Os dados apresentados são consistentes com a investigação científica, uma vez que os 

estudos realizados por Greco e Ronzi (2020) e Bremer et al. (2020), evidenciaram a 

existência de benefícios da AF no controlo inibitório de crianças com PEA. Mais ainda, 

as meta-análises realizadas recentemente por Liang et al. (2022) e Zhang et al. (2020) 

também revelaram resultados estatisticamente significativos no controlo inibitório desta 

população clínica. Todavia, um estudo realizado por Nakutin e Gutiérrez (2019) 

apresentaram resultados opostos nesta FE, dado que o mesmo não apresentou melhorias 

significativas em crianças com PEA. Ao analisar este estudo é possível verificar que o 

mesmo pode ter sido influenciado por certos fatores, nomeadamente, o tamanho de 

amostra que se apresentou reduzido, bem como pelo período de duração da intervenção.  

Desta forma, os estudos analisados são consistentes com a teoria de que as crianças 

quando praticam AF apresentam melhorias nas FE, mais especificamente no controlo 

inibitório, dado que após a intervenção os níveis de BDNF potenciam os 
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neurotransmissores (dopamina, serotonina e norepinefrina) no córtex pré-frontal, visto 

que estes são responsáveis pelo funcionamento das FE (Latomme et al., 2022). Apesar 

desta teoria ser clara em diversas perturbações de neurodesenvolvimento, como é o caso 

da PHDA, as evidências não são ainda claras ao nível da PEA, sendo necessárias mais 

investigações que expliquem a influência da AF nos níveis de BDNF no controlo 

inibitório de crianças com PEA (Chan et al., 2022; Ji et al., 2022).   

 

4.2. Memória de Trabalho 

Na memória de trabalho, os estudos incluídos apresentaram diferentes resultados nas 

crianças com PEA, dado que apesar da maioria dos estudos ter evidenciado que a AF 

apresenta efeitos positivos nesta FE, um estudo não revelou qualquer nível significativo. 

Os resultados apresentados nesta revisão sistemática eram esperados ao nível da 

memória de trabalho, dado que a evidência científica já apresentava resultados 

diferenciados em relação a esta temática. Posto isto, a maioria dos dados apresentados 

evidencia os mesmos resultados dos estudos de Greco e Ronzi (2020) e Vhavle et al. 

2019), dado que estes revelam que intervenções com AF promovem uma relação com a 

memória de trabalho em crianças e adolescentes com PEA. 

Deste modo, a maioria dos resultados incluídos podem ser sustentados pelo facto da 

AF potenciar os níveis de BDNF, dado que estes fatores neurotróficos se expressam em 

diversas áreas envolvidas com a memória de trabalho, nomeadamente o hipocampo (Ma, 

2008; Palasz, et al., 2020). Assim sendo, esta teoria pode ser corroborada pela 

investigação de Ji et al. (2022), que evidencia que a AF pode promover o BDNF, e assim 

aumentar a capacidade executiva das crianças com PEA (Feng et al., 2021). 

Contudo, a maioria da investigação realizada nesta temática revela que a memória de 

trabalho nas crianças com PEA não beneficia de qualquer efeito significativo. Assim 

sendo, os resultados do estudo de Tse et al. (2019) incluído nesta revisão, apresentam 

consistência com as meta-análises de Liang et al. (2022) e Zhang et al. (2020) que revelam 

que a memória de trabalho não apresenta qualquer resultado significativo após qualquer 

intervenção com AF. Também o estudo de Nakutini e Gutiérrez (2019), evidenciado 

anteriormente, demonstra não apresentar benefícios significativos nesta FE em crianças 

com PEA. Apesar de estes resultados já serem esperados pela evidência científica, a 

memória de trabalho pode não ter apresentado benefícios nesta revisão devido a certas 

limitações, nomeadamente, o tamanho de amostra que se apresentava reduzido, e a 
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intervenção com AF, dado que as instruções e orientações dadas durante a prática da 

atividade, revelaram-se simples para as crianças com PEA.  

 

4.3. Flexibilidade Cognitiva 

A flexibilidade cognitiva neste estudo, evidenciou uma relação positiva nas crianças 

e adolescentes com PEA após a prática de AF. Os dados apresentados em relação à 

flexibilidade cognitiva eram esperados no presente estudo, visto que a maioria da 

investigação científica revela que a AF promove esta FE. Assim sendo, o estudo de Greco 

e Ronzi (2020) evidência que a sua intervenção com artes marciais promove efeitos 

significativos na flexibilidade cognitiva de crianças e adolescentes com PEA. Mais ainda, 

as meta-análises de Liang et al. (2022) e Zhang et al. (2020) revelam que a AF regular 

beneficia a flexibilidade cognitiva nas crianças e adolescentes com PEA.  

Os resultados evidenciados nesta FE parecem ser sustentados pela investigação de Ji 

et al. (2022), que defende que tal como em outras perturbações, a AF pode promover os 

níveis BDNF nas funções executivas, como a flexibilidade cognitiva, em crianças e 

adolescentes com PEA (Feng et al., 2021). 

 

4.4. Planeamento 

Relativamente ao planeamento, os dois estudos presentes nesta revisão apresentaram 

melhorias significativas em crianças com PEA. Os dados apresentados pelo planeamento 

neste estudo são consistentes com a investigação científica, dado que o estudo de Hilton 

et al. (2020) revela que a AF promove resultados significativos no planeamento de 

adolescentes com PEA.  

Neste domínio executivo, não existem evidências científicas que afirmem que os 

resultados apresentados vão de encontro a teoria de que a AF pode promover os níveis de 

BDNF nas FE de crianças com PEA. Portanto, torna-se cada vez mais relevante 

compreender a forma como a AF influencia esta FE nesta população clínica  

 

4.5. Regulação Emocional 

Na regulação emocional, os estudos incluídos apresentaram resultados distintos nas 

crianças com PEA, dado que de dois estudos apenas um revelou melhorias significativas. 
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Os resultados apresentados por Phung e Goldberg (2019) não eram esperados nesta 

revisão, dado que a investigação científica revelava que a AF promovia efeitos 

significativos na regulação emocional de crianças com PEA. Contudo, este estudo pode 

ter apresentado estes resultados devido a determinadas limitações metodológicas, 

designadamente, a medida de avaliação neuropsicológica utilizada, visto que a mesma foi 

administrada exclusivamente aos pais.  

Todavia, o estudo que evidenciou efeitos positivos na regulação emocional, 

apresentou consistência com a investigação científica, visto que Tse (2020) revelou que 

esta FE apresentava melhorias significativas após a prática de AF.  

A investigação científica não apresenta qualquer evidência que afirme que a AF pode 

promover os níveis de BDNF na regulação emocional de crianças com PEA. Ao contrário 

daquilo que acontece ao nível da perturbação depressiva, em que a AF potencia estes 

fatores neurotróficos na regulação emocional de crianças (Murawska-Ciałowicz et al., 

2021).  

 

4.6. FE Globais 

Os estudos analisados nesta revisão revelaram que a AF promove benefícios nas FE 

globais de crianças e adolescentes com PEA. Os dados evidenciados pelos estudos 

incluídos são consistentes com a investigação científica, uma vez que o estudo realizado 

por Milajerdri et al. (2021) apresentou resultados estatisticamente significativos nas FE 

de crianças com PEA após a sua intervenção com AF. Também os estudos de Hilton et 

al. (2019) e Vhavle et al. (2019) revelaram que a AF promove as FE globais nos 

adolescentes com PEA.  

Desta forma, os resultados evidenciados demonstram que a AF pode promover os 

níveis de BDNF e gerar benefícios nas FE de crianças e adolescentes com PEA, dado que 

a investigação de Ji et al. (2022) demonstrou que as FE melhoraram após seis semanas de 

intervenção com AF.  

 

4.7. Tipos de Intervenções com AF 

Nos últimos anos, a investigação científica tem utilizado diversos programas de AF, 

com o objetivo de compreender as intervenções que estimulam e potenciam melhorias 

significativas nas FE das diversas condições clínicas.  
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A análise dos estudos incluídos relataram a existência de benefícios nas FE de crianças 

com PEA, após intervenções com artes marciais mistas. Estes dados são consistentes com 

a teoria de Lakes e Hoyt (2004) que evidenciaram que o taekwondo, uma arte marcial, 

apresentava benefícios nas principais FE, em relação as crianças que praticavam apenas 

educação física. O mesmo resultado foi evidenciado pelo estudo de Greco e Ronzi (2020), 

através da sua intervenção com artes marciais que revelou efeitos significativos nas FE 

de crianças com PEA.  

Contudo, os estudos incluídos também evidenciaram que a intervenção com 

exercícios aeróbicos, mais especificamente o ioga, revela efeitos significativos nas FE de 

crianças com PEA. Desta forma, os dados da revisão são congruentes com a meta-análise 

de Fedewa e Ahn (2011), uma vez que estes demonstram que os exercícios aeróbicos 

promovem resultados mais significativos em relação à educação física em geral.  

Posto isto, os resultados apresentados sobre o tipo de AF são consistentes com a 

investigação de Hung et al. (2018), que evidencia que intervenções com AF que exigem 

mais atenção e mudança (e.g., badminton) aumentam os níveis de BDNF, fatores 

responsáveis pela produção de dopamina na AF, em relação as intervenções que não 

exigem tantas competências cognitivas (e.g., corrida). 

 

4.8. Duração, Intensidade e Frequência das Intervenções com AF 

Segundo De Assis et al. (2018) o aumento do BDNF parece apresentar uma relação 

com a quantidade de exercício realizado ao longo de cada intervenção (intensidade, 

duração e frequência).  

Relativamente à intensidade, os estudos analisados nesta revisão revelaram resultados 

significativos após a intervenção com AF de intensidade moderada e leve nas crianças 

com PEA. Os dados apresentados são consistentes com o estudo de Tse (2020), que 

evidenciou resultados significativos após a prática de AF de intensidade moderada nas 

FE de crianças com PEA. Estes resultados vão de encontro a investigação de Knaepen et 

al. (2012) que evidencia que quanto maior for a intensidade da AF, maiores serão os níveis 

de BDNF que promovem as FE em crianças.  

Quanto a duração, a maioria dos estudos apresentaram uma duração média de 45 

minutos. Estes resultados são semelhantes ao estudo de Davis et al. (2011), dado que estes 

evidenciam que doses mais altas de intervenção com AF durante 40 minutos 

proporcionaram maiores benefícios nas FE. Apesar da duração não apresentar evidências 
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ao nível da PEA, a investigação de Piepmeier et al. (2015) revela que quanto maior for a 

duração de uma intervenção com AF, maiores serão os efeitos nos níveis de BDNF, e 

consequentemente nas FE. 

Para terminar, a investigação científica demonstrou que em média uma intervenção 

para apresentar resultados significativos nas FE, deve ser praticada pelo menos três vezes 

por semana (Fedewna & Ahn, 2011). Todavia, nesta revisão sistemática os estudos com 

AF foram realizados na sua maioria duas vezes por semana, tendo no pós-intervenção 

apresentado melhorias significativas nas FE de crianças e adolescentes com PEA.  

 

4.9. Limitações do Estudo e Pontos fortes 

Os resultados deste estudo, devem ser considerados e analisados consoante as 

limitações que os mesmos apresentaram. 

Na presente revisão sistemática, os estudos revelaram algumas limitações que podem 

ter influenciado as intervenções de AF com crianças e adolescentes com PEA.  

Primeiramente, foram analisados estudos com tamanhos de amostra bastante reduzidos, 

e com uma distribuição desigual entre o sexo dos participantes, o que pode ter 

condicionado os resultados obtidos. Além disso, a maioria dos pais destas crianças e 

adolescentes com PEA não eram cegos para as intervenções, e marcaram presença nas 

mesmas, o que pode ter dificultado a implementação da intervenção. O ambiente em que 

foram implementadas as intervenções de AF, pode ter sido uma limitação nesta revisão, 

devido à falta de controlo que possa ter existido em certos locais de intervenção.  

Os estudos incluídos apresentaram alguns pontos fortes que foram importantes para 

as crianças com PEA. Um dos primeiros pontos fortes dos estudos, foi o facto de 

apresentarem vários programas de AF que englobavam diversas atividades e exercícios, 

o que permitiu compreender de forma alargada, o impacto da AF nas FE destas crianças 

com PEA. Mais ainda, o facto da maioria dos estudos incluídos serem randomizados, 

visto que nos permitiu obter resultados mais fidedignos e claros em relação aos efeitos da 

AF nas FE de crianças e adolescentes com PEA. Para terminar, as medidas de avaliação 

neuropsicológicas foram relevantes nestes estudos, dado que ajudaram a avaliar as FE 

antes e após a intervenção, e a compreender as melhorias das mesmas nesta população 

clínica.  

Como recomendações futuras, os investigadores devem ter em consideração algumas 

evidências empíricas para a intervenção da AF com crianças e adolescentes com PEA: 
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(1) o tamanho da amostra nos grupos de intervenção e controlo, para estes não 

apresentarem algumas desigualdades quanto a distribuição, (2) os pais não participarem 

ativamente no estudo, ou seja, serem cegos na intervenção para não influenciarem alguns 

dos resultados, (3) realizarem estudos que investiguem apenas as FE em crianças e 

adolescentes com PEA, para compreender melhor os procedimentos e resultados que a 

intervenção apresenta, e (4) administrarem as intervenções com AF em espaços 

apropriados que não influenciem os participantes enquanto usufruem da intervenção com 

AF.  

Em suma, os resultados desta revisão sistemática evidenciam que a AF pode ser uma 

intervenção eficaz nas crianças e adolescentes com PEA, visto que os estudos revelam 

melhorias na maioria das FE. Contudo, os resultados ainda devem ser analisados 

cuidadosamente, dado que esta é uma temática pouco investigada pela comunidade 

científica em crianças e adolescentes com PEA. 
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